Proposta Orçamentária 2004                                                                                                                                                                                                                                                        Governo do Estado de São Paulo


1.2 - PROGRAMAÇÃO DA DESPESA

A ação governamental contemplada na proposta orçamentária para o exercício de 2004, em cumprimento ao estabelecido no Artigo 3º da Lei nº 11.437, de 16 de julho de 2003, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o próximo ano, está organizada por programas de Governo, detalhados em projetos e atividades com os seus respectivos produtos e metas, que observam, por sua vez, as orientações estratégicas e os macroobjetivos estabelecidos no Plano Plurianual relativo ao período de 2004 a 2007, levado à apreciação legislativa na forma do Projeto de Lei nº 734, de 2003.

A programação de gastos confere prioridade aos programas e ações dirigidos à promoção do desenvolvimento social e ao incremento da competitividade da economia paulista. As dotações estão também apropriadas em correspondência às metas e projeções fiscais, constantes do Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2004, as quais não foram modificadas, não obstante os ajustes exigidos nos parâmetros iniciais que orientaram as projeções.

A compatibilização dos programas e metas, estabelecidos no Plano Plurianual 2004 - 2007 com aqueles previstos para o próximo ano, está demonstrada, com o devido detalhamento das despesas e correspondentes fontes de recursos, nos Quadros A e B dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e, também, no Quadro III, relativo aos projetos constantes do Orçamento de Investimentos das Empresas, os quais integram esta proposta.

Em observância às disposições estabelecidas no inciso III, artigo 11, da Lei nº 11.437, de 16/07/02, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2004, é apresentado a seguir o demonstrativo da aplicação de recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, na forma prevista no artigo 255 da Constituição Estadual.

DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - 2004


DISCRIMINAÇÃO
R$ mil

A -
RECEITA TOTAL (1+2+3)
50.438.230






1 - IMPOSTOS
46.611.581






2 - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS
3.423.736






2.1 - Cota-Parte do Fundo Participação dos Estados - FPE
225.305


2.2 - Imposto s/ a Renda Retido na Fonte
1.885.000


2.3 - Cota-Parte Imposto s/ Operações de Crédito - Ouro
61


2.4 - Cota-Parte do IPI - Estados Exportadores
319.335


2.5 - Desoneração ICMS LC 87 13/09/96
994.035






3 - OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS
402.914





B -
TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS
12.677.957





C -
RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (A-B)
37.760.273





D -
DESPESAS
11.437.012






1 - Secretaria da Educação
7.974.467


2 - Universidades Estaduais
2.870.330


3 - Faculdades Isoladas (FAENQUIL, Med. de Marília, Med. de São José do Rio Preto e CEET Paula Souza)
287.600


4 - Outras Despesas de Educação
304.615





E -
PERCENTUAL DE APLICAÇÃO - (D/C) %
30,29

Em observância ao disposto no inciso V, artigo 11, da Lei nº 11.437, de 16/07/02, a seguir é apresentado o demonstrativo da alocação de recursos do Tesouro para o financiamento das ações e dos serviços públicos de saúde, de que trata a Emenda Constitucional nº 29.

DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS DA SAÚDE - 2004


DISCRIMINAÇÃO
R$ mil





A -
RECEITA TOTAL (1+2+3)
49.444.196






1 - IMPOSTOS
46.611.581






2 - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS
2.429.701






2.1 - Cota-Parte do Fundo Participação dos Estados - FPE
225.305


2.2 - Imposto s/ a Renda Retido na Fonte
1.885.000


2.3 - Cota-Parte Imposto s/ Operações de Crédito - Ouro
61


2.4 - Cota-Parte do IPI - Estados Exportadores
319.335






3 - OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS
402.914





B -
TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS
12.677.957





C -
RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (A-B)
36.766.238





D -
DESPESAS
4.536.118






1 - Secretaria da Saúde - Administração Direta
2.935.027


2 - Secretaria da Saúde - Administração Indireta
698.930


3 - Outras Despesas de Saúde
902.161





E -
PERCENTUAL DE APLICAÇÃO  (D/C) %
12,34

1.3 - ESTIMATIVA DA RECEITA

Em atendimento ao disposto no artigo 22 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, no inciso XVII, do artigo 47 da Constituição Estadual, no inciso II, do artigo 11 da Lei de Diretrizes Orçamentárias n.º 11.437 , de 16 de julho de 2003, e no artigo 12 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, a seguir são apresentados os principais critérios adotados na estimativa das fontes de recursos para o exercício de 2004. 

Esta estimativa obedeceu às normas legais vigentes e suas respectivas alterações, tendo por base: os dados disponíveis da efetiva arrecadação verificada até o mês de julho do corrente ano; as respectivas séries históricas dos últimos três anos; e, as correspondentes previsões de encerramento para o exercício de 2003, aplicando-se, quando houver reflexo na respectiva fonte de recursos, a variação de índice de preços, o crescimento econômico projetado para o período, bem como, quando for o caso, outros fatores relevantes que influenciam a fonte em análise.

A classificação e o detalhamento das fontes de recursos, por sua vez, seguem as alterações promovidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, por meio da Portaria STN nº 248, de 29 de abril de 2003, que padroniza os procedimentos a serem observados pelos três níveis de Governo na classificação de suas respectivas contas, ensejando, assim, a possibilidade de suas consolidações de maneira uniforme, conforme determinado pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

A estimativa da Receita Total, obedecida a legislação pertinente, está assim configurada:

Tesouro do Estado:.............................
R$
57.178.690.586,00

Administração Indireta:......................
R$
4.278.403.262,00

Empresas:...........................................
R$
511.563.320,00

Total:..................................................
R$
61.968.657.168,00

A seguir são apresentadas cada uma das fontes de receita e seus respectivos valores estimados. Saliente-se que o ICMS, representativo de 68,35% da receita total, teve seu valor estimado em R$ 42.356.831.147,00. Desse total, 25% pertencem aos Municípios, correspondendo ao valor de R$ 10.589.207.787,00, sendo que a parcela de 75%, pertencente ao Estado, alcança o montante de R$ 31.767.623.360,00, do qual, R$ 4.765.143.504,00, são destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, conforme Emenda Constitucional Federal nº 14/96.

ORIGEM DAS RECEITAS

Na Administração Pública, mais precisamente no que diz respeito às entidades de direito interno, a receita se origina tanto em decorrência do seu poder de império, como também, de seu poder de gerir o patrimônio econômico e administrativo, entendido como um conjunto de valores e também de transferências recebidas de outras entidades de direito público  ou  privado.

A Classificação da Receita aqui apresentada obedece à seguinte discriminação:

RECEITAS CORRENTES: Receita Tributária (Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria), Receitas de Contribuições, Receita Patrimonial, Receita Agropecuária, Receita Industrial, Receita de Serviços, Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes.

RECEITAS DE CAPITAL: Operações de Crédito, Alienação de Bens, Amortização de Empréstimos, Transferências de Capital, Outras Receitas de Capital e Superávit do Orçamento Corrente.

RECEITA TRIBUTÁRIA

Receita Tributária: no âmbito de cada esfera governamental é aquela oriunda de sua competência de tributar, conforme o disposto na Constituição.

Tributo: é a receita derivada, instituída pelas entidades de direito público, compreendendo os impostos, as taxas e a contribuição de melhoria, nos termos da Constituição e das leis vigentes em matéria financeira, destinando-se o seu produto às atividades gerais ou específicas exercidas por essas entidades. Em conformidade com as disposições do art. 5º do Código Tributário Nacional, os tributos classificam-se em impostos, taxas e contribuição de melhoria:

Imposto: é um tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte.

Taxas: pressupõem uma atividade estatal específica, seja em função do exercício regular do poder de polícia ou pela prestação de serviço público específico e divisível, efetivamente prestado ao usuário ou posto à sua disposição.

Contribuição de Melhoria: é o tributo decorrente de obras públicas, conforme mandamento constitucional.

IMPOSTOS

IMPOSTO SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA

1 - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA

O IPVA,  autorizado pela Emenda Constitucional n.º 27, de 18 de novembro de 1985, e recepcionado pela Constituição Federal de 1988, teve sua estimativa baseada nos dados cadastrais da frota de veículos e na projeção de seu crescimento, além da aplicação de taxas de depreciação conforme o ano de sua fabricação.

O valor previsto para o ano de 2004 situa-se em torno de R$ 3.648,2 milhões, cabendo ao Município, onde for licenciado o veículo, a parcela de 50% do montante arrecadado.

2 - Imposto sobre a Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Bens e Direitos - ITCMD

Para o exercício de 2004 foi projetado o valor de R$ 341,9 milhões, tendo como critério de sua estimativa o comportamento da série histórica de arrecadação nos últimos três exercícios combinado com índices de atualização.

IMPOSTO SOBRE A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

O ICMS se constitui na principal fonte de recursos do Tesouro, respondendo, no orçamento de 2004, por 89,2 % do total da receita tributária prevista. Para sua estimativa foram inicialmente considerados os recolhimentos realizados até o corrente mês de agosto e a previsão de recolhimento até o final de 2003. A partir dessa base, e consideradas as hipóteses de inflação anual de 6,5% e crescimento do produto de 3,0%, a arrecadação desse tributo, estimada para 2004, alcança R$ 42.356,8 milhões, desse montante, a quantia de R$ 31.767,6 milhões corresponde à cota-parte estadual (75%), e os R$ 10.589,2 milhões restantes correspondem à participação dos municípios paulistas (25%).

TAXAS

Este tributo corresponde à realização de uma atividade estatal específica, em função do exercício regular do poder de polícia ou pela prestação de serviço público específico e divisível, efetivamente prestado ao usuário ou posto à sua disposição.

O montante desta subfonte prevista para o exercício de 2004 corresponde a R$ 1.140.321.000,00 assim distribuídos:

1.
Taxas pela Prestação de Serviços............................
R$
1.132.040.000,00

2.
Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia...............
R$
8.281.000,00

Em função da diversidade de fatos geradores desta fonte a sua estimativa foi baseada na evolução da arrecadação verificada nos últimos 3 exercícios devidamente ajustados.

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Tendo como base o cálculo do custo das obras públicas que resultem em valorização imobiliária, este tributo figura no  orçamento de 2004  com  previsão  simbólica  de   apenas R$ 1.000,00, no aguardo de legislação específica que normatize a sua metodologia de cobrança.

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

Esta receita corresponde à Compensação Previdenciária entre o Regime Geral e  os Regimes Próprios de Previdência dos Servidores, estando estimada no montante de  R$ 18.815.817,00, apurado pela diferença dos regimes entre si. 

RECEITA PATRIMONIAL

Os principais componentes que integram esta fonte são representados por:

1.
Receitas Imobiliárias provenientes da utilização de bens imóveis pertencentes ao setor público ...............................................
R$
20.529.560,00

2.
Receitas  de Valores Mobiliários decorrentes de: juros de títulos de renda, dividendos, fundos de investimento, aplicações de saldos de depósitos bancários e aluguel de bens móveis .............................................................................................................
R$
1.005.388.619,00

3.
Outras Receitas Patrimoniais  ......................................................................................................................................................
R$
31.010,00

RECEITA AGROPECUÁRIA

Neste grupo classificam-se as receitas originárias do cultivo do solo, da pecuária, da silvicultura, da extração de produtos vegetais e do beneficiamento ou transformação de produtos agropecuários.

A estimativa de arrecadação para 2004 situa-se em R$ 3.236.150,00 com as seguintes principais contribuições por categoria:

1.
Receita da Produção Vegetal..................................
R$
2.381.870,00

2.
Receita da Produção Animal e Derivados..............
R$
854.250,00

Aplica-se, nessa estimativa, o comportamento de suas respectivas arrecadações verificado nos últimos 3 anos.

RECEITA INDUSTRIAL

Resultam  estas  receitas  de  atividades  da  indústria  mineral,  de  transformação,  de  construção,  etc.  Para  o  exercício  de  2004  a  sua  previsão  corresponde  a R$ 2.750.160,00, tendo como principal contribuição:

1.
Receita da Indústria de Transformação..........................
R$
2.750.140,00

RECEITA DE SERVIÇOS

Decorrentes de ações relacionadas à prestação direta de serviços,  tais como: comércio, transporte, saúde, agropecuários e serviços recreativos e culturais. Esta fonte de receita tem seu valor estimado para 2004 em R$ 175.204.070,00. 

Dada a diversidade das ações que geram sua arrecadação, sua previsão foi realizada com base na evolução dos últimos três exercícios, devidamente ajustados, destacando-se:

1.
Serviços Comerciais.......................................................................................................
R$
15.655.240,00

2.
Serviços de Transporte...................................................................................................
R$
952.040,00

3.
Serviços de Saúde..........................................................................................................
R$
40.084.050,00

4.
Serviços Agropecuários.................................................................................................
R$
9.151.010,00

5.
Serviços Recreativos e Culturais....................................................................................
R$
735.020,00

6.
Outros Serviços..............................................................................................................
R$
108.626.710,00

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Neste título são classificados os recursos financeiros recebidos de outras entidades de direito público ou privado, independentemente de contraprestação direta de bens e serviços. A sua projeção para 2004 perfaz o valor global de R$ 6.044.099.365,00, com destaque para aqueles itens relativos à participação do Estado em tributos federais, assim discriminados:

1.
Transferência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte..................................................................................................................
R$
1.885.000.000,00

2.
Cota-Parte da Contribuição do Salário Educação  2/3........................................................................................................................
R$
1.100.000.000,00

3.
Cota-Parte do Imposto  sobre Produtos Industrializados  Estados Exportadores de Produtos  Industrializados ...............................
R$
425.780.000,00


Parte do Estado....................................................................................................................................................................................
R$
271.434.750,00


Parte dos Municípios............................................................................................................................................................................
R$
106.445.000,00


Parte para a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental  e de Valorização do Magistério  E.F.C nº 14/96 ................
R$
47.900.250,00

4.
Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados...............................................................................................................................
R$
225.304.951,00


Parte do Estado.....................................................................................................................................................................................
R$
191.509.208,00


Parte para a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério  E.F.C. nº 14/96................
R$
33.795.743,00

5.
Transferência Financeira  Lei Complementar nº 87 de 13/09/96.......................................................................................................
R$
994.034.795,00


Parte do Estado....................................................................................................................................................................................
R$
844.929.576,00


Parte para a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério  E.F.C. nº 14/96................
R$
149.105.219,00

6.
Gestão Plena Sistema Estadual  SUS................................................................................................................. ..............................
R$
1.189.000.000,00


Transferência de Recursos do SUS-Repasse Fundo a Fundo ..........................................................................................................
R$
486.213.000,00


Transferência de Recursos do SUS-Repasse Fundo a Fundo - Gestão Municipal............................................................................
R$
700.000.000,00


Convênio SUS - FUNDES................................................................................................................................................................
R$        
2.787.000,00

As informações referentes ao Fundo de Participação dos Estados - FPE e ao Imposto sobre Produtos Industrializados - Estados Exportadores de Produtos Industrializados  - IPI-Exp., foram disponibilizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN; e, as demais previsões, foram elaboradas com base nas informações fornecidas pelas Unidades que estão envolvidas com a operacionalização das respectivas transferências.

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

Contribuindo com R$ 962.874.550,00 para a previsão da arrecadação de 2004, esta fonte de receita é constituída de Multas e Juros de Mora, Indenizações e Restituições , Receita da Dívida Ativa e Receitas Diversas.

Dentre os valores previstos para o ano de 2004, destaca-se a parcela de R$ 535.185.540,00, resultante da soma correspondente à arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, originário de infrações, atrasos e outros, devidamente calculada a parte pertencente aos Municípios.

Pela heterogeniedade de sua composição a previsão efetuou-se pela série histórica de seus componentes, adicionados de indicadores de crescimento quando existentes.

Este grupo é composto pelas seguintes subfontes de receita, incluindo a parte referente ao ICMS.

1.
Multas, Juros de Mora.............................................
R$
377.766.495,00

2.
Indenizações e Restituições.....................................
R$
184.355.790,00

3.
Receita da Dívida Ativa...........................................
R$
186.924.380,00

4.
Receitas Diversas.....................................................
R$
213.827.885,00

RECEITAS DE CAPITAL

As projeções referentes a este conjunto de recursos perfazem o valor global de R$ 1.458.508.138,00, contemplando as operações de crédito e a venda de ativos do Estado tal como segue:

1.
Operações de Crédito representadas pelos empréstimos externos ...............................................................................................................................
R$
528.096.514,00

2.
Operações de Crédito Internas ......................................................................................................................................................................................
R$
30.243.880,00


Sendo:




- Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP.................................................................................................................................
R$
10,00


- Outras Operações de Crédito Internas.........................................................................................................................................................................
R$
30.243.870,00

3.
Alienação de Bens representada pela receita líquida proveniente da venda de ativos..................................................................................................
R$
700.000.040,00

4.
Amortização de Empréstimos .......................................................................................................................................................................................
R$
15.500.000,00

5.
Transferências de Capital ..............................................................................................................................................................................................
R$
184.667.674,00


Com destaque para os seguintes itens:




- Transferências Intergovernamentais............................................................................................................................................................................
R$
152.096.304,00


- Transferências do Exterior...........................................................................................................................................................................................
R$
11.232.020,00


- Transferências de Convênios.......................................................................................................................................................................................
R$
21.339.350,00

6.
Outras Receitas de Capital ..............................................................................................................................................................................................
R$
30,00

OBSERVAÇÕES FINAIS

1. As receitas correspondentes a cada Fundo Especial de Despesa e  aos Fundos Especiais, estão incluídas nas respectivas Fontes  já discriminadas.

2. Atendendo às disposições da Emenda Constitucional Federal n.º 14, de 13/09/96 e da Lei n.º 9.424, de 24/12/96, estabeleceu-se a composição dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino  Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF,  no valor global de R$  5.056.153.089,00, correspondente a   15% sobre o ICMS - QPE, FPE, IPI - Exportação e Desoneração do ICMS - QPE.

3. Vinculações Constitucionais

ARTIGO 167 - O Estado destinará aos Municípios:

I - cinqüenta por cento do produto de arrecadação do imposto sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus respectivos territórios;

II - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação;

III - vinte e cinco por  cento  de  recursos  que receber   nos  termos  do Inciso II , § 3º do art. 159 da Constituição Federal (IPI  Estados Exportadores)

ARTIGO 255 - O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo,  trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.

ARTIGO 271 - O Estado destinará o mínimo de um por cento  de sua receita tributária à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, como renda de sua privativa administração, para aplicação em desenvolvimento científico e tecnológico.

Emenda Constitucional n.º 29/00 - Altera os artigos 34, 35, 156, 160, 167 e 198 da Constituição Federal e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde.

4. Outras Vinculações

Portaria nº 1.398/GM de 22 de julho de 2003 que conforme Artigo 1º habilita o Estado de São Paulo a fazer parte da Gestão Plena do Sistema Estadual nos termos da NOAS/SUS 2002. 

Atendendo ao disposto no inciso IV, do artigo 12, da Lei n.º 11.437 de 16 de Julho de 2003 - Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanham esta proposta os seguintes demonstrativos das receitas previstas para as Fundações, Autarquias e Empresas dependente:

A -
Empresas.......................................................................................................................
R$
511.563.320,00

1.
Instituto de Pesquisa e Tecnologia - IPT......................................................................
R$
58.886.550,00

2.
Cia Estadual de Saneamento Básico - CETESB...........................................................
R$
37.831.650,00

3.
Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A - EMPLASA...........................
R$
1.190.050,00

4.
Cia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.............................................................
R$
413.655.070,00

B -
Administração Indireta..................................................................................................
R$
4.278.403.262,00

1.
Autarquias.....................................................................................................................
R$
3.802.157.620,00

2.
Fundações......................................................................................................................
R$
476.245.642,00

Saliente-se que estão contemplados na receita das Autarquias, recursos no valor de R$ 607.275.265,00, advindos da Lei Complementar nº 943, de 23 de junho de 2003, que instituiu a contribuição de 5% sobre os proventos dos servidores públicos estaduais  e dos militares na ativa, na seguinte conformidade:

Caixa Beneficente da Polícia Militar..................................................................................
R$
79.578.572,00

Instituto de Previdência do Estado de São Paulo................................................................
R$
527.696.693,00
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